Papel do Estado na ressocialização dos ex-presos

A doutrina criminal tem duas vertentes: a vertente moral e a vertente cultural. Segundo a primeira seria possível determinar um equivalente tempo de reclusão capaz de ponderar a punição pela culpa dolosa de um crime e as tarefas de minorar as possibilidades de recaída no crime. A segunda, por outro lado, trata da vingança a que a vítima e os respectivos familiares e amigos se sintam com direito e da reposição da legitimidade da legalidade e da autoridade formal postas em causa pela ruptura com o contrato social por parte de um indivíduo.

A figura do alarme social e da dureza das penas (nomeadamente a ponderação administrativa do grau de risco que possa representar cada recluso e, assim, a atribuição de níveis de “segurança”, isto é fechamento à curiosidade ou solidariedade das pessoas que estejam próximas, por algum motivo) são alegadamente resultantes dos comportamentos culturais das populações, atemorizadas com sentimentos de insegurança, por sua vez gerados em larga escala através de uma das mais vigorosas tradições do jornalismo popular ou sensacionalista. Trata-se de uma forma de assunção das responsabilidades do Estado no sentido de evitar que as prisões possam ser vistas como incapazes de assegurar a estanquicidade prometida entre as pessoas atacadas da patologia criminal – que os psicólogos forenses e criminais trabalham – e a população normalizada.

Uma análise racional, mesmo que superficial, destes pressupostos doutrinários notará como as contradições são gritantes. Não se pode moralizar racionalmente as necessidades culturais de promover a vingança, sem abdicar ora da razão ora da moral (mais provavelmente de ambas ao mesmo tempo). Por isso a segurança, nos ofícios do Estado, é sinónimo de risco acrescido de abuso de poder, coisa a que muita gente está disposta a fechar os olhos para conseguir sossego (evidentemente se a questão moral estiver inoperante. Ou dito de outra forma, se a moral for a proibição da expressão das vítimas das vinganças, conhecida pela designação de estigma, identificado classicamente por Goffman para o património da sociologia).

No questionário, duas perguntas procuram captar o modo como os inquiridos entendem esta relação do Estado com a justiça criminal: a) “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes” (papel moral); b) Dever-se-ia apostar na ajuda do estado para reinserir os ex-presos? (papel cultural ou prático). As respostas são impressionantes: os inquiridos distribuem-se em partes iguais pelas oportunidades de resposta disponíveis.

No caso da primeira pergunta aqui apresentada, um terço da amostra diz que sim, o Estado deve implicar-se directamente no encontrar emprego para quem sai da prisão. Um terço diz que não: porque o Estado deveria apoiar mais os ex-presos que os outros desempregados (poderia perguntar)? O outro terço escolheu não escolher e utilizou a resposta neutra. No caso da segunda pergunta, metade da amostra optou por entender não ser prático envolver o Estado nas tarefas de reintegração pelo emprego, tal como de facto acontece. E metade da amostra optou por reclamar do Estado que se envolva em tais tarefas, o que é um número grande (se se tiver em conta que se sabe não ser esse o caso actualmente, nem existe nenhum movimento a reclamar isso). É um número pequeno comparado com as outras hipóteses de ajuda (as empresas e as famílias), sem dúvida mais disponíveis em sociedade para os que tiverem a sorte delas poderem beneficiar (o que não serão muitos, tendo em conta não só a origem social de grande parte dos presos como também os níveis de reincidência no encarceramento das mesmas pessoas).

Quadro 1. Papel moral e papel prático do Estado na reinserção social dos ex-reclusos
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Cerca de ¼ das respostas confirmam que nem moral nem praticamente lhes parece viável qualquer intervenção do Estado. Um número semelhante aos que entendem que moral e praticamente o Estado deveria e poderia intervir. Um terço responde de forma neutra (dividindo-se ao meio entre si quando foram obrigados a decidir em termos práticos. O resto, 17% das respostas, dão dois tipos de respostas mistas, que se apresentam de seguida. 

Como se pode observar no quadro 1., mais de 15% (um sexto) dos inquiridos que entendem praticamente que o Estado não deve ajudar os reclusos admitem que moralmente deveria assumir responsabilidades no emprego dos ex-reclusos. Na verdade um pouco mais (18%) dos inquiridos acha que embora o Estado não tenha responsabilidades morais, em termos práticos, deveria ajudar os reclusos a arranjar emprego, provavelmente para evitar mais problemas.

Confrontados com uma forma de ajuda ao emprego de ex-reclusos muito concreta, acabar com a lei que impede a entrada na função pública de candidatos com cadastro, só 18% dos inquiridos admitem ao mesmo tempo que moralmente isso é correcto e se deve praticá-lo. 23% insistem que nem moral nem na prática tal coisa se justifica. 37% respondem de forma neutra e 22% dão respostas mistas, cf. Quadro 2.

Quadro 2. Papel moral do Estado na reinserção social dos ex-reclusos e admissão de cadastrados na função pública
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